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PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  o  patrimônio. 
Apropriação  indébita  qualificada.   Dosimetria  da  pena. 
Circunstâncias  judiciais.  Fundamentação  inidônea. 
Redimensionamento.  Pena  de  multa.  Pedido  de  isenção. 
Alegação  de  ausência  de  condições  financeiras.  Prestação 
pecuniária  decorrente de imposição legal.  Impossibilidade do 
pedido.  Discussão  acerca  das  condições  financeiras  do 
pagamento  da  pena  de  multa.  Competência  do  juízo  da 
execução penal. Provimento parcial. 

_ A pena-base deve ser redimensionada quando fundamentada  
com termos genéricos, abstratos e em dados integrantes do  
tipo penal em desfavor do réu.

_ Não subsiste o pedido de afastamento da pena de multa,  
quando a imposição desta decorre de mandamento previsto no  
tipo  penal.  Qualquer  discussão  acerca  da  ausência  de  
condições financeiras para adimplir a pena de multa deve ser  
realizada  na  Vara  da  execução  penal,  por  ser  o  juízo  
competente para análise de tal questão. 

_ Provimento parcial. 

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  à  apelação  para  redimensionar  às  penas 
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privativas de liberdade e de multa, nos termos do voto do relator e em desarmonia com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Lidivânia Batista de 
Medeiros, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, que a condenou à pena de 3 (três) anos,  
1  (um)  mês  e  10  (dez)  dias  de  reclusão,  no  regime  inicial  aberto,  bem  como  ao 
pagamento de 28 (vinte e oito) dias-multa, por infringir o art. 168, § 1º, III, c/c o 71 do 
Código  Penal,  que  foi  substituída  por  duas  penas  restritivas  de  direito:  prestação  de 
serviços à comunidade ou a entidade pública e prestação pecuniária, no valor de  1 (um)  
salário mínimo, conforme sentença às fs. 176/181.

Em suas razões alega que é consciente da imputação que lhe é 
feita,  mas  que  é  uma  cidadã  trabalhadora,  compromissada  com as  suas  obrigações 
laborais e familiares, e pretende a redução da pena para 1 (um) ano de reclusão no 
regime aberto, e requer a exclusão da pena de multa, sob o argumento de que é pobre na 
forma da lei (fs. 187/190).

Contrarrazões às fs. 196/197.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do apelo 
(fs. 201/203).

É o relatório.
                
_ V O T O _ Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator)

1. MATERIALIDADE E AUTORIA:

O recurso deve ser desprovido. 

Infere-se que a apelante não se insurge contra a condenação pelo 
crime de apropriação indébita em concurso com crime continuado (art. 168, § 1º, III 1, c/c o 
art. 71, ambos do CP), pretendendo apenas a redução da pena privativa de liberdade e a 
exclusão da pena de multa. 

Inicialmente, cumpre o registro de que a apelante foi condenada pelo 
crime de apropriação indébita em crime continuado, por ter se apropriado, duas vezes, do 
dinheiro que recebia dos pacientes na condição de secretária do Consultório Odontológico 
que trabalhava.

1Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção:
 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
 Aumento de pena
 § 1º - A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa:
 I - em depósito necessário;
 II - na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial;
 III - em razão de ofício, emprego ou profissão.
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Pois bem. Vislumbra-se que a apelante foi condenada à pena de 3 
(três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, no regime inicial aberto, bem como 
ao  pagamento  de  28  (vinte  e  oito)  dias-multa,  sendo  a  pena  privativa  de  liberdade 
substituída por duas penas restritivas de direito: prestação de serviços à comunidade ou a 
entidade pública e prestação pecuniária.

Depreende-se  que  a  magistrada  a  quo,  ao  analisar  o  crime  de 
apropriação indébita em relação ao dinheiro pago por dois pacientes, aplicou, para cada 
um, a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão. 

Contudo, depreende-se que a juíza a quo não valorou devidamente 
as circunstâncias judiciais da culpabilidade, personalidade e motivo do crime.Vejamos:

“A  culpabilidade ressoa  grave,  tendo  em  vista  o  pleno 
reconhecimento  da  reprovabilidade  do  fato.  Não  há  registros  de 
maus antecedentes. Sua personalidade é caracterizada por desvio 
de caráter e distorção de valores éticos e morais, uma vez que, tal  
como comprovado nos autos, a acusada já havia agido de forma 
semelhante várias vezes, durante os meses anteriores. A conduta 
social é normal. O motivo do crime é egoístico, em vista de que o 
mesmo foi praticado apenas com o fim de obter vantagem financeira 
fácil em detrimento ao patrimônio alheio. As circunstâncias  em que 
o crime foi perpetrado demonstram muita ousadia da réu, uma vez 
que todos os dias era feita uma conferência no livro do caixa, de 
modo que era bem possível que o crime fosse descoberto – o que 
não  foi  capaz  de  impedi-la  de  se  apropriar  do  dinheiro.  As 
consequências do crime foram graves,  pois  dinheiro  de que se 
apropriou  a  ré  não  foi  devolvido  à  vítima.  A  vítima em  nada 
contribuiu para o evento criminoso” (f. 179)

Vislumbra-se  que  a  culpabilidade  foi  fundamentada  de  forma 
abstrata sem apontar elementos do caso concreto. Já a personalidade foi justificada em 
razão da continuidade delitiva que constitiui causa de aumento a ser aplicada na terceira  
fase da dosimetria da pena, julgando, portanto, bis in iden. E o argumento utilizado para 
valorar negativamente os motivos do crime trata-se de dado integrante do próprio tipo de 
apropriação indébita, que é a obtenção de vantagem financeira fácil  em detrimento do 
patrimônio alheio. 

Dessa forma, a pena-base deve ser redimensionada, não podendo 
ser fixada no mínimo legal, em virtude da circunstâncias do crime e as consequências 
serem negativas, de maneira que reduzo a pena-base de 2 (dois) anos aplicada pela juíza 
sentenciante, para 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, e a pena de multa de 18 
(dezoito) dias-multa para 15 (quinze) dias-multa, para cada vítima.

Ausentes  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,  fez  incidir  a 
causa de aumento prevista no inciso III do § 1º do art. 168 do CP, majorando em 1/3 (um 
terço) a pena. Destarte, considerando o redimensionamento da pena-base para  1 (um) 
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ano e 6 (seis) meses de reclusão e a pena de multa em 15 (quinze) dias, a pena resulta  
em 2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Em virtude da continuidade delitiva, a pena foi majorada ainda em 
1/6 (um sexto), de maneira que aplicando o patamar mínimo da majorante previsto em lei, 
a pena resultará em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 23 (vinte e três)  
dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, que torno definitiva, ante a inexistência de outras causas de diminuição ou 
aumento de pena.

Mantenho o  regime inicial  aberto,  como também a conversão  da 
pena privativa de liberdade em duas penas restritivas de direito: prestação de serviços à 
comunidade ou a entidade pública e prestação pecuniária, no valor de  1 (um)  salário 
mínimo. 

Quanto ao pedido de exclusão da pena de multa ou da prestação 
pecuniária,  sob  o  argumento  de que é  pobre  e  não  possui  condições  financeiras  de 
cumpri-la,  não subsiste, porquanto a lei  determina que a pena de multa seja aplicada 
cumulativamente com a pena restritiva de liberdade. Além de que a discussão acerca da 
isenção do pagemento da pena pecuniária, por não ter condições financeiras de adimpli-la 
cabe ao juízo da execução, fugindo da alçada desta Corte a análise acerca das condições 
financeiras para o pagamento da pena de multa. Neste sentido, trago à baila decisão do 
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DA 
PENA PECUNIÁRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 
CONCURSO  ENTRE  REINCIDÊNCIA  E  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  PACIFICADA  NESTA 
CORTE POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. 
RÉU  REINCIDENTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. 
REGIME  INICIAL  FECHADO.  IMPROPRIEDADE.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 269 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. O pedido de revogação da pena pecuniária não pode ser 
acolhido,  tendo  em vista  a  obrigatoriedade  de  sua  aplicação  cominada 
cumulativamente ao delito, porém, a isenção pode ser avaliada em sede 
de execução, quando o estado de pobreza do Agravante será estimado, 
adequando-se o valor da pena às suas condições financeiras 2. A Terceira 
Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento do EREsp n.º 
1.154.752/RS,  pacificou  o  entendimento  no  sentido  da  inexistência  de 
preponderância  entre  a  agravante  da  reincidência  e  a  atenuante  da 
confissão  espontânea,  a  teor  do  art.  67  do  Código  Penal,  pelo  que  é 
cabível  a  compensação  dessas  circunstâncias.  3.  Agravo  regimental 
parcialmente provido para reformar o acórdão impugnado, tão somente no 
tocante à dosimetria  da pena,  reduzindo a reprimenda do Agravante,  e 
fixando em seu mínimo estabelecido em lei, qual seja 4 (quatro) anos de 
reclusão  e  10  (dez)  dias-multa,  bem  como  estabelecer  o  regime 
semiaberto  para  o  inicial  cumprimento  da  pena  reclusiva  imposta  ao 
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Condenado.2 

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  à  apelação,  para 
redimensionar à pena fixada em 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e à  
pena de multa em 28 (vinte e oito) dias-multa, para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão,  a ser  cumprida no regime aberto, e 23 (vinte e três)  dias-multa,  no valor 
unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, e manter a 
substiuição da pena privativa de liberdade em duas penas restritivas de direito: prestação 
de serviços à comunidade ou a entidade pública e prestação pecuniária, no valor de  1  
(um)  salário mínimo.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram 
do  julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio 
Ramalho Júnior, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão 
Filho, Revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Amadeus Lopes Ferreira.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  15  de 
setembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator

2(STJ- AgRg no AREsp 152151 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2012/0056663-8 Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do 
Julgamento 05/03/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 12/03/2013)
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